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Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos 

Produtores/Industrializadores de Alimentos. 

2- DEFINICOES 

Para efeito deste Regulamento, considera-se: 

2.1 Alimentos preparados: são alimentos manipulados e preparados em serviços de alimentação, expostos à 
venda embalados ou não, subdividindo-se em três categorias: 

a) Alimentos cozidos, mantidos quentes e expostos ao consumo; 

b) Alimentos cozidos, mantidos refrigerados, congelados oua temperatura ambiente, que necessitam ou não de aquecimento 
antes do consumo; 

c) Alimentos crus, mantidos refrigerados ou à temperatura ambiente, expostos ao consumo. 

2.2 Anti-sepsia: operação que visa a redução de microrganismos presentes na pele em níveis seguros, durante a 

lavagem das mãos com sabonete anti-séptico ou por uso de agente anti-séptico após a lavagem e secagem das mãos. 

2.3 Boas Práticas: procedimentos que devem ser adotados por serviços de alimentação a fim de garantir a 

qualidade higiênicosanitária e a conformidade dos alimentos com a legislação sanitária. 

2.4 Contaminantes: substâncias ou agentes de origem biológica, química ou física, estranhos ao alimento, que 
sejam considerados nocivos à saúde humana ou que comprometam a sua integridade. 

2.5 Controle Integrado de Vetores e Pragas Urbanas: sistema que incorpora ações preventivas e corretivas 

@ destinadas a impedir a atração, o abrigo, o acesso e ou a proliferação de vetores e pragas urbanas que comprometam a 
qualidade higiênico-sanitária do alimento. 

2.6 Desinfecção: operação de redução, por método físico e ou agente químico, do número de microrganismos em 
nível que não 

comprometa a qualidade higiênico-sanitária do alimento. 

2.7 Higienização: operação que compreende duas etapas, a limpeza e a desinfecção. 

2.8 Limpeza: operação de remoção de substâncias minerais e ou orgânicas indesejáveis, tais como terra, poeira, 
gordura e outras sujidades. 

2.9 Manipulação de alimentos: operações efetuadas sobre a matéria-prima para obtenção e entrega ao consumo 

do alimento preparado, envolvendo as etapas de preparação, embalagem, armazenamento, transporte, distribuição e 
exposição à venda. 

2.10 Manipuladores de alimentos: qualquer pessoa do serviço de alimentação que entra em contato direto ou 
indireto com o alimento. 

2.11 Manual de Boas Práticas: documento que descreve as operações realizadas pelo estabelecimento, incluindo, 

no mínimo, os requisitos higiênico-sanitários dos edifícios, a manutenção e higienização das instalações, dos 

equipamentos e dos utensílios, o controle da água de abastecimento, o controle integrado de vetores e pragas urbanas, 
a capacitação profissional, o controle da higiene e saúde dos manipuladores, o manejo de resíduos e o controle e 

perna de qualidade do alimento preparado. 

2.12 Medida de controle: procedimento adotado com o objetivo de prevenir, reduzir a um nível aceitável ou 

eliminar um agente físico, químico ou biológico que comprometa a qualidade higiênicosanitária do alimento. 

2.13 Produtos perecíveis: produtos alimentícios, alimentos“in natura”, produtos semi-preparados ou produtos 
preparados para o 
consumo que, pela sua natureza ou composição, necessitam de condições especiais de temperatura para sua 

conservação. 

2.14 Registro: consiste de anotação em planilha e ou documento, apresentando data e identificação do funcionário 
responsável 

pelo seu preenchimento. 

2.15 Resíduos: materiais a serem descartados, oriundos daárea de preparação e das demais áreas do serviço de 

alimentação. 

2.16 Saneantes: substâncias ou preparações destinadas à higienização, desinfecção ou desinfestação domiciliar, 

em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento deágua. 

2.17 Serviço de alimentação: estabelecimento onde o alimentoé manipulado, preparado, armazenado e ou 

exposto à venda, podendo ou não ser consumido no local. 

2.18 Procedimento Operacional Padronizado - POP: procedimento escrito de forma objetiva que estabelece 

instruções sequenciais para a realização de operações rotineiras e específicas na manipulação de alimentos. 
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4 BOAS PRÁTICAS PARA SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO 

4.1 EDIFICAÇÃO, INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

4.1.1 A edificação e as instalações devem ser projetadas de forma a possibilitar um fluxo ordenado e sem 

cruzamentos em todas as etapas da preparação de alimentos e a facilitar as operações de manutenção, limpeza e, 
quando for o caso, desinfecção. O acesso às instalações deve ser controlado e independente, não comum a outros 

usos. 

4.1.2 O dimensionamento da edificação e das instalações deve ser compatível com todas as operações. Deve 

existir separação entre as diferentes atividades por meios físicos ou por outros meios eficazes de forma a evitar a 
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contaminação cruzada. 

4.1.3 As instalações físicas como piso, parede e teto devem possuir revestimento liso, impermeável e lavável. 
Devem ser mantidosintegros, conservados, livres de rachaduras, trincas, goteiras, vazamentos, infiltrações, bolores, 
descascamentos, dentre outros e não devem transmitir contaminantes aos alimentos. 

4.1.4 As portas e as janelas devem ser mantidas ajustadas aos batentes. As portas da área de preparação e 

armazenamento de alimentos devem ser dotadas de fechamento automático. As aberturas externas das áreas de 
armazenamento e preparação de alimentos, inclusive o sistema de exaustão, devem ser providas de telas milimetradas 

para impedir o acesso de vetores e pragas urbanas. As telas devem ser removíveis para facilitar a limpeza periódica. 

4.1.5 As instalações devem ser abastecidas de água corrente e dispor de conexões com rede de esgoto ou fossa 
séptica. Quando presentes, os ralos devem ser sifonados e as grelhas devem possuir dispositivo que permitam seu 

fechamento. 

4.1.6 As caixas de gordura e de esgoto devem possuir dimensão compatível ao volume de resíduos, devendo 
estar localizadas fora da área de preparação e armazenamento de alimentos e apresentar adequado estado de 
conservação e funcionamento. 

4.1.7 As áreas internas e externas do estabelecimento devem estar livres de objetos em desuso ou estranhos ao 

ambiente, não sendo permitida a presença de animais. 

4.1.8 A iluminação da área de preparação deve proporcionar a visualização de forma que as atividades sejam 
realizadas sem comprometer a higiene e as características sensoriais dos alimentos. As luminárias localizadas sobre a 
área de preparação dos alimentos devem ser apropriadas e estar protegidas contra explosão e quedas acidentais. 

4.1.9 As instalações elétricas devem estar embutidas ou protegidas em tubulações externas e íntegras de tal 
@) forma a permitir a higienização dos ambientes. 

4.1.10 A ventilação deve garantir a renovação do ar e a manutenção do ambiente livre de fungos, gases, fumaça, 
pós, partículas em suspensão, condensação de vapores dentre outros que possam comprometer a qualidade higiênico- 
sanitária do alimento. O fluxo de ar não deve incidir diretamente sobre os alimentos. 

4.1.11 Os equipamentos e os filtros para climatização devem estar conservados. A limpeza dos componentes do 

sistema de climatização, a troca de filtros e a manutenção programada e periódica destes equipamentos devem ser 
registradas e realizadas conforme legislação específica. 

4.1.12 As instalações sanitárias e os vestiários não devem se comunicar diretamente com a área de preparação e 

armazenamento de alimentos ou refeitórios, devendo ser mantidos organizados e em adequado estado de conservação. 
As portas externas devem ser dotadas de fechamento automático. 

4.1.13 As instalações sanitárias devem possuir lavatórios e estar supridas de produtos destinados à higiene 

pessoal tais como papel higiênico, sabonete líquido inodoro anti-séptico ou sabonete líquido inodoro e produto anti- 
séptico e toalhas de papel não reciclado ou outro sistema higiênico e seguro para secagem das mãos. Os coletores dos 
resíduos devem ser dotados de tampa e acionados sem contato manual. 

4.1.14 Devem existir lavatórios exclusivos para a higiene das mãos na área de manipulação, em posições 

estratégicas em relação ao fluxo de preparo dos alimentos e em número suficiente de modo a atender toda a área de 
preparação. Os lavatórios devem possuir sabonete líquido inodo! nti-séptico ou sabonete líquido inodoro e produto 

anti-séptico, toalhas de papel não reciclado ou outro sistema higiênico e seguro de secagem das mãos e coletor de 

(Papel, acionado sem contato manual. 

4.1.15 Os equipamentos, móveis e utensílios que entram em contato com alimentos devem ser de materiais que 

não transmitam substâncias tóxicas, odores, nem sabores aos mesmos, conforme estabelecido em legislação específica. 
Devem ser mantidos em adequado estado de conservação e ser resistentes à corrosão e a repetidas operações de 

limpeza e desinfecção. 

4.1.16 Devem ser realizadas manutenção programada e periódica dos equipamentos e utensílios e calibração dos 

instrumentos ou equipamentos de medição, mantendo registro da realização dessas operações. 

4.1.17 As superfícies dos equipamentos, móveis e utensílios utilizados na preparação, embalagem, 
armazenamento, transporte, distribuição e exposição à venda dos alimentos devem ser lisas, impermeáveis, laváveis e 

estar isentas de rugosidades, frestas e outras imperfeições que possam comprometer a higienização dos mesmos e 
serem fontes de contaminação dos alimentos. 

4.2 HIGIENIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

4.2.1 As instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios devem ser mantidos em condições higiênico- 
sanitárias apropriadas. As operações de higienização devem ser realizadas por funcionários comprovadamente 

capacitados e com frequência que garanta a manutenção dessas condições e minimize o risco de contaminação do 
alimento. 

4.2.2 As caixas de gordura devem ser periodicamente limpas. O descarte dos resíduos deve atender ao disposto 

em legislação específica. 

4.2.3 As operações de limpeza e, se for o caso, de desinfecção das instalações e equipamentos, quando não 
forem realizadas rotineiramente, devem ser registradas. 
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4.2.4 A área de preparação do alimento deve ser higienizada quantas vezes forem necessárias e imediatamente 

após o término do trabalho. Devem ser tomadas precauções para impedir a contaminação dos alimentos causada por 

produtos saneantes, pela suspensão de partículas e pela formação de aerossóis. Substâncias odorizantes e ou 

desodorantes em quaisquer das suas formas não devem ser utilizadas nas áreas de preparação e armazenamento dos 

alimentos. 

4.2.5 Os produtos saneantes utilizados devem estar regularizados pelo Ministério da Saúde. A diluição, o tempo 
de contato e modo de uso/aplicação dos produtos saneantes devem obedecer às instruções recomendadas pelo 
fabricante. Os produtos saneantes devem ser identificados e guardados em local reservado para essa finalidade. 

4.2.6 Os utensílios e equipamentos utilizados na higienização devem ser próprios para a atividade e estar 

conservados, limpos e disponíveis em número suficiente e guardados em local reservado para essa finalidade. Os 
utensílios utilizados na higienização de instalações devem ser distintos daqueles usados para higienização das partes 
dos equipamentos e utensílios que entrem em contato com o alimento. 

4.2.7 Os funcionários responsáveis pela atividade de higienização das instalações sanitárias devem utilizar 
uniformes apropriados e diferenciados daqueles utilizados na manipulação de alimentos. 

4.3 CONTROLE INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS 

4.3.1 A edificação, as instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios devem ser livres de vetores e 
pragas urbanas. Deve existir um conjunto de ações eficazes e contínuas de controle de vetores e pragas urbanas, com o 
objetivo de impedir a atração, o abrigo, o acesso e ou proliferação dos mesmos. 

4.3.2 Quando as medidas de prevenção adotadas não forem eficazes, o controle químico deve ser empregado e 
executado por empresa especializada, conforme legislação específica, com produtos desinfestantes regularizados pelo 
Ministério da Saúde. 

4.3.3 Quando da aplicação do controle químico, a empresa especializada deve estabelecer procedimentos pré e 

pós-tratamento a fim de evitar a contaminação dos alimentos, equipamentos e utensílios. Quando aplicável, os 

equipamentos e os utensílios, antes de serem reutilizados, devem ser higienizados para a remoção dos resíduos de 
produtos desinfestantes. 

4.4 ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

4.4.1 Deve ser utilizada somente água potável para manipulação de alimentos. Quando utilizada solução 
alternativa de abastecimento de água, a potabilidade deve ser atestada semestralmente mediante laudos laboratoriais, 
sem prejuízo de outras exigências previstas em legislação específica. 

4.4.2 O gelo para utilização em alimentos deve ser fabricado a partir de água potável, mantido em condição 
higiênico-sanitária que evite sua contaminação. 

4.4.3 O vapor, quando utilizado em contato direto com alimentos ou com superfícies que entrem em contato com 
alimentos, deve ser produzido a partir de água potável e não pode representar fonte de contaminação. 

4.4.4 O reservatório de água deve ser edificado e ou revestido de materiais que não comprometam a qualidade da 
água, conforme legislação específica. Deve estar livre de rachaduras, vazamentos, infiltrações, descascamentos dentre 
outros defeitos e em 
adequado estado de higiene e conservação, devendo estar devidamente tampado. O reservatório de água deve ser 

higienizado, em um 
(Dsintervalo maximo de seis meses, devendo ser mantidos registros da operação. 

4.5 MANEJO DOS RESÍDUOS 

4.5.1 O estabelecimento deve dispor de recipientes identificados e íntegros, de fácil higienização e transporte, em 
número e 
capacidade suficientes para conter os resíduos. 

4.5.2 Os coletores utilizados para deposição dos resíduos das áreas de preparação e armazenamento de 

alimentos devem ser dotados de tampas acionadas sem contato manual. 

4.5.3 Os resíduos devem ser frequentemente coletados e estocados em local fechado e isolado da área de 
preparação e armazenamento dos alimentos, de forma a evitar focos de contaminação e atração de vetores e pragas 
urbanas. 

4.6 MANIPULADORES 

4.6.1 O controle da saúde dos manipuladores deve ser registrado e realizado de acordo com a legislação 
específica. 

4.6.2 Os manipuladores que apresentarem lesões e ou sintomas de enfermidades que possam comprometer a 

qualidade higiênico- sanitária dos alimentos devem ser afastados da atividade de preparação de alimentos enquanto 

persistirem essas condições de saúde. 

4.6.3 Os manipuladores devem ter asseio pessoal, apresentando- se com uniformes compatíveis à atividade, 

conservados e limpos. Os uniformes devem ser trocados, no mínimo, diariamente e usados exclusivamente nas 
dependências internas do estabelecimento. As roupas e os objetos pessoais devem ser guardados em local específico e 

reservado para esse fim. 
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4.6.4 Os manipuladores devem lavar cuidadosamente as mãos ao chegar ao trabalho, antes e após manipular 
alimentos, após qualquer interrupção do serviço, após tocar materiais contaminados, após usar os sanitários e sempre 
que se fizer necessário. Devem ser afixados cartazes de orientação aos manipuladores sobre a correta lavagem e anti- 

sepsia das mãos e demais hábitos de higiene, em locais de fácil visualização, inclusive nas instalações sanitárias e 

lavatórios. 

4.6.5 Os manipuladores não devem fumar, falar desnecessariamente, cantar, assobiar, espirrar, cuspir, tossir, 

comer, manipular 

dinheiro ou praticar outros atos que possam contaminar o alimento, durante o desempenho das atividades. 

4.6.6 Os manipuladores devem usar cabelos presos e protegidos por redes, toucas ou outro acessório apropriado 

para esse fim, 

não sendo permitido o uso de barba. As unhas devem estar curtas e sem esmalte ou base. Durante a manipulação, 

devem ser retirados todos os objetos de adorno pessoal e a maquiagem. 

4.6.7 Os manipuladores de alimentos devem ser supervisionados e capacitados periodicamente em higiene 

pessoal, em manipulação higiênica dos alimentos e em doenças transmitidas por alimentos. A capacitação deve ser 
comprovada mediante documentação. 

4.6.8 Os visitantes devem cumprir os requisitos de higiene e de saúde estabelecidos para os manipuladores. 

4.7 MATÉRIAS-PRIMAS, INGREDIENTES E EMBALAGENS 

4.7.1 Os serviços de alimentação devem especificar os critérios para avaliação e seleção dos fornecedores de 

matérias-primas, 

ingredientes e embalagens. O transporte desses insumos deve ser realizado em condições adequadas de higiene e 
conservação. 

4.7.2 A recepção das matérias-primas, dos ingredientes e das embalagens deve ser realizada em área protegida e 
limpa. Devem ser adotadas medidas para evitar que esses insumos contaminem o alimento preparado. 

4.7.3 As matérias-primas, os ingredientes e as embalagens devem ser submetidos à inspeção e aprovados na 
recepção. As embalagens primárias das matérias-primas e dos ingredientes devem estar integras. A temperatura das 
matérias-primas e ingredientes que necessitem de condições especiais de conservação deve ser verificada nas etapas 
de recepção e de armazenamento. 

4.7.4 Os lotes das matérias-primas, dos ingredientes ou das embalagens reprovados ou com prazos de validade 
vencidos devem 
ser imediatamente devolvidos ao fornecedor e, na impossibilidade, devem ser devidamente identificados e armazenados 
separadamente. Deve ser determinada a destinação final dos mesmos. 

4.7.5 As matérias-primas, os ingredientes e as embalagens devem ser armazenados em local limpo e organizado, 
de forma a garantir proteção contra contaminantes. Devem estar adequadamente acondicionados e identificados, sendo 

que sua utilização deve respeitar o prazo de validade. Para os alimentos dispensados da obrigatoriedade da indicação 
do prazo de validade, deve ser observada a ordem de entrada dos mesmos. 

4.7.6 As matérias-primas, os ingredientes e as embalagens devem ser armazenados sobre paletes, estrados e ou 
prateleiras, respeitando- se o espaçamento mínimo necessário para garantir adequada ventilação, limpeza e, quando for 

o caso, desinfecção do local. Os paletes, estrados e ou prateleiras devem ser de material liso, resistente, impermeável e 
lavável, 

4.8 PREPARAÇÃO DO ALIMENTO 

4.8.1 As matérias-primas, os ingredientes e as embalagens utilizados para preparação do alimento devem estar 

em condições 

higiênico-sanitárias adequadas e em conformidade com a legislação específica. 

4.8.2 O quantitativo de funcionários, equipamentos, móveis e ou utensílios disponíveis devem ser compatíveis 

com volume, diversidade e complexidade das preparações alimentícias. 

4.8.3 Durante a preparação dos alimentos, devem ser adotadas medidas a fim de minimizar o risco de 

contaminação cruzada. Deve-se evitar o contato direto ou indireto entre alimentos crus, semipreparados e prontos para o 
consumo. 

4.8.4 Os funcionários que manipulam alimentos crus devem realizar a lavagem e a anti-sepsia das mãos antes de 
manusear alimentos preparados. 

4.8.5 As matérias-primas e os ingredientes caracterizados como produtos perecíveis devem ser expostos à 

temperatura ambiente somente pelo tempo mínimo necessário para a preparação do alimento, a fim de não 

comprometer a qualidade higiênico-sanitária do alimento preparado. 

4.8.6 Quando as matérias-primas e os ingredientes não forem utilizados em sua totalidade, devem ser 
adequadamente acondicionados e identificados com, no mínimo, as seguintes informações: designação do produto, data 

de fracionamento e prazo de validade após a abertura ou retirada da embalagem original. 

4.8.7 Quando aplicável, antes de iniciar a preparação dos alimentos, deve-se proceder à adequada limpeza das 
embalagens primárias das matérias-primas e dos ingredientes, minimizando o risco de contaminação. 
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4.8.8 O tratamento térmico deve garantir que todas as partes do alimento atinjam a temperatura de, no minimo, 
70°C (setenta graus Celsius). Temperaturas inferiores podem ser utilizadas no tratamento térmico desde que as 
combinações de tempo e temperatura sejam suficientes para assegurar a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos. 

4.8.9 A eficácia do tratamento térmico deve ser avaliada pela verificação da temperatura e do tempo utilizados e, 
quando aplicável, pelas mudanças na textura e cor na parte central do alimento. 

4.8.10 Para os alimentos que forem submetidos à fritura, além dos controles estabelecidos para um tratamento 

térmico, deve-se 
instituir medidas que garantam que o óleo e a gordura utilizados não constituam uma fonte de contaminação química do 

alimento preparado. 

4.8.11 Os óleos e gorduras utilizados devem ser aquecidos a temperaturas não superiores a 180ºC (cento e 

oitenta graus Celsius), sendo substituídos imediatamente sempre que houver alteração evidente das características 
físico-químicas ou sensoriais, tais como aroma e sabor, e formação intensa de espuma e fumaça. 

4.8.12 Para os alimentos congelados, antes do tratamento térmico, deve-se proceder ao descongelamento, a fim 
de garantir adequada penetração do calor. Excetuam-se os casos em que o fabricante do alimento recomenda que o 
mesmo seja submetido ao tratamento térmico ainda congelado, devendo ser seguidas as orientações constantes da 
rotulagem. 

4.8.13 O descongelamento deve ser conduzido de forma a evitar que as áreas superficiais dos alimentos se 
mantenham em condições favoráveis à multiplicação microbiana. O descongelamento deve ser efetuado em condições 
de refrigeração à temperatura inferior a 5ºC (cinco graus Celsius) ou em forno de microondas quando o alimento for 
submetido imediatamente à cocção. 

4.8.14 Os alimentos submetidos ao descongelamento devem ser mantidos sob refrigeração se não forem 
@) imediatamente utilizados, não devendo ser recongelados. 

4.8.15 Após serem submetidos à cocção, os alimentos preparados devem ser mantidos em condições de tempo e 

de temperatura que não favoreçam a multiplicação microbiana. Para conservação a quente, os alimentos devem ser 
submetidos à temperatura superior a 60ºC (sessenta graus Celsius) por, no máximo, 6 (seis) horas. Para conservação 
sob refrigeração ou congelamento, os alimentos devem ser previamente submetidos ao processo de resfriamento. 

4.8.16 O processo de resfriamento de um alimento preparado deve ser realizado de forma a minimizar o risco de 
contaminação 

cruzada e a permanência do mesmo em temperaturas que favoreçam a multiplicação microbiana. A temperatura do 
alimento preparado 

deve ser reduzida de 60ºC (sessenta graus Celsius) a 10ºC (dez graus Celsius) em até duas horas. Em seguida, o 
mesmo deve ser conservado sob refrigeração a temperaturas inferiores a 5ºC (cinco graus Celsius), ou congelado à 
temperatura igual ou inferior a -18ºC (dezoito graus Celsius negativos). 

4.8.17 O prazo maximo de consumo do alimento preparado e conservado sob refrigeração a temperatura de 4°C 

(quatro graus Celsius), ou inferior, deve ser de 5 (cinco) dias. Quando forem utilizadas temperaturas superiores a 4°C 

(quatro graus Celsius) e inferiores a 5°C (cinco graus Celsius), o prazo máximo de consumo deve ser reduzido, de forma 
a garantir as condições higiênico-sanitárias do alimento preparado. 

4.8.18 Caso o alimento preparado seja armazenado sob refrigeração ou congelamento deve-se apor no invólucro 
do mesmo, no 
mínimo, as seguintes informações: designação, data de preparo e prazo de validade. A temperatura de armazenamento 

Maeve ser regularmente monitorada e registrada. 

4.8.19 Quando aplicavel, os alimentos a serem consumidos crus devem ser submetidos a processo de 
higienização a fim de reduzir a contaminação superficial. Os produtos utilizados na higienização dos alimentos devem 

estar regularizados no órgão competente do Ministério da Saúde e serem aplicados de forma a evitar a presença de 
resíduos no alimento preparado. 

4.8.20 O estabelecimento deve implementar e manter documentado o controle e garantia da qualidade dos 
alimentos preparados. 

4.9 ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE DO ALIMENTO PREPARADO 

4.9.1 Os alimentos preparados mantidos na área de armazenamento ou aguardando o transporte devem estar 

identificados e protegidos contra contaminantes. Na identificação deve constar, no mínimo, a designação do produto, a 

data de preparo e o prazo de 

validade. 

4.9.2 O armazenamento e o transporte do alimento preparado, da distribuição até a entrega ao consumo, deve 
ocorrer em condições de tempo e temperatura que não comprometam sua qualidade higiênico-sanitária. A temperatura 
do alimento preparado deve ser monitorada durante essas etapas. 

4.9.3 Os meios de transporte do alimento preparado devem ser higienizados, sendo adotadas medidas a fim de 
garantir a ausência de vetores e pragas urbanas. Os veículos devem ser dotados de cobertura para proteção da carga, 
não devendo transportar outras cargas que comprometam a qualidade higiênico-sanitária do alimento preparado. 

4.10 EXPOSIÇÃO AO CONSUMO DO ALIMENTO PREPARADO 

4.10.1 As áreas de exposição do alimento preparado e de consumação ou refeitório devem ser mantidas 

organizadas e em adequadas condições higiênico-sanitárias. Os equipamentos, móveis e utensílios disponíveis nessas 
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áreas devem ser compatíveis com as atividades, em número suficiente e em adequado estado de conservação. 

4.10.2 Os manipuladores devem adotar procedimentos que minimizem o risco de contaminação dos alimentos 
preparados por 
meio da anti-sepsia das mãos e pelo uso de utensílios ou luvas descartáveis. 

4.10.3 Os equipamentos necessários à exposição ou distribuição de alimentos preparados sob temperaturas 

controladas, devem ser devidamente dimensionados, e estar em adequado estado de higiene, conservação e 
funcionamento. A temperatura desses equipamentos deve ser regularmente monitorada. 

4.10.4 O equipamento de exposição do alimento preparado na área de consumação deve dispor de barreiras de 

proteção que previnam a contaminação do mesmo em decorrência da proximidade ou da ação do consumidor e de 
outras fontes. 

4.10.5 Os utensílios utilizados na consumação do alimento, tais como pratos, copos, talheres, devem ser 

descartáveis ou, quando feitos de material não-descartável, devidamente higienizados, sendo armazenados em local 
protegido. 

4.10.6 Os ornamentos e plantas localizados na área de consumação ou refeitório não devem constituir fonte de | 
contaminação 
para os alimentos preparados. 

4.10.7 A área do serviço de alimentação onde se realiza a atividade de recebimento de dinheiro, cartões e outros 

meios utilizados para o pagamento de despesas, deve ser reservada. Os funcionários responsáveis por essa atividade 
não devem manipular alimentos preparados, embalados ou não. 

4.11 DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO 

4.11.1 Os serviços de alimentação devem dispor de Manual de Boas Práticas e de Procedimentos Operacionais 
Padronizados. Esses documentos devem estar acessíveis aos funcionários envolvidos e disponíveis à autoridade 

sanitária, quando requerido. 

4.11.2 Os POP devem conter as instruções sequenciais das operações e a frequência de execução, especificando 

o nome, o cargo e ou a função dos responsáveis pelas atividades. Devem ser aprovados, datados e assinados pelo 

responsável do estabelecimento. 

4.11.3 Os registros devem ser mantidos por período mínimo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de 
preparação dos alimentos. 

4.11.4 Os serviços de alimentação devem implementar Procedimentos Operacionais Padronizados relacionados 

aos seguintes itens: 

a) Higienização de instalações, equipamentos e móveis; 

b) Controle integrado de vetores e pragas urbanas; 
c) Higienização do reservatório; 
d) Higiene e saúde dos manipuladores. 

4.11.5 Os POP referentes às operações de higienização de instalações, equipamentos e móveis devem conter as 

seguintes informações: natureza da superfície a ser higienizada, método de higienização, princípio ativo selecionado e 

sua concentração, tempo de contato dos agentes químicos e ou físicos utilizados na operação de higienização, 
Oemperatura e outras informações que se fizerem necessárias. Quando aplicável, os POP devem contemplar a operação 

de desmonte dos equipamentos. 

4.11.6 Os POP relacionados ao controle integrado de vetores e pragas urbanas devem contemplar as medidas 

preventivas e corretivas destinadas a impedir a atração, o abrigo, o acesso e ou a proliferação de vetores e pragas 

urbanas. No caso da adoção de 
controle químico, o estabelecimento deve apresentar comprovante de execução de serviço fornecido pela empresa 
especializada contratada, contendo as informações estabelecidas em legislação sanitária específica. 

4.11.7 Os POP referentes à higienização do reservatório devem especificar as informações constantes do item 
4.11.5, mesmo 
quando realizada por empresa terceirizada e, neste caso, deve ser apresentado o certificado de execução do serviço. 

4.11.8 Os POP relacionados à higiene e saúde dos manipuladores devem contemplar as etapas, a frequência e os 

princípios 
ativos usados na lavagem e anti-sepsia das mãos dos manipuladores, assim como as medidas adotadas nos casos em 
que os manipuladores apresentem lesão nas mãos, sintomas de enfermidade ou suspeita de problema de saúde que 
possa comprometer a qualidade higiênicosanitária dos alimentos. Deve-se especificar os exames aos quais os 

manipuladores de alimentos são submetidos, bem como a periodicidade de sua execução. O programa de capacitação 
dos manipuladores em higiene deve ser descrito, sendo determinada a carga horária, o conteúdo programático e a 
frequência de sua realização, mantendo-se em arquivo os registros da participação nominal dos funcionários. 

4.12. RESPONSABILIDADE 

4.12.1. O responsável pelas atividades de manipulação dos alimentos deve ser o proprietário ou funcionário 
designado, devidamente capacitado, sem prejuízo dos casos onde há previsão legal para responsabilidade técnica. 

4.12.2. O responsável pelas atividades de manipulação dos alimentos deve ser comprovadamente submetido a 

curso de capacitação, abordando, no mínimo, os seguintes temas: 
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a) Contaminantes alimentares; 
b) Doengas transmitidas por alimentos; 
c) Manipulação higiênica dos alimentos; 
d) Boas Práticas. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009. 

Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do 
Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação 

Conversão da Medida Provisória nº 455, de 2008 básica; altera as Leis n°S 10.880, de 9 de junho de 2004, 
. . 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 

(Vide Lei nº 15.255, de 2025) Vigência 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória nº 2.178-36, 

de 24 de agosto de 2001, e a Lei nº 8.913, de 12 de julho de 
1994; e dá outras providências. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente escolar, 
independentemente de sua origem, durante o período letivo. 

Art. 2º São diretrizes da alimentação escolar: 

| - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que 
respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu 
estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica; 

ll - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo 
currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 

Ill - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica; 

IV - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada; 

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios 
@) diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores 

familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos; 

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso 
de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem 
de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social. 

VII - a garantia de acesso a água potável. (Incluído pela Lei nº 15.276, de 2025) 

Art. 3° A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado e será promovida 
e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 4º O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o 
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis 

dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas 
necessidades nutricionais durante o período letivo. 
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Art. 5º Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para a execução do PNAE serão repassados 
em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e, em transferência única anual, às escolas da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e às demais escolas federais pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), em conformidade com o disposto no art. 208 da Constituição Federal e 
observadas as disposições desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 15.255, de 2025) Vigência 

§12 A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PNAE, será efetivada automaticamente 
pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta corrente específica. 

§ 2° Os recursos financeiros de que trata o § 1º deverão ser incluídos nos orçamentos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios atendidos e serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios. | 

§ 3º Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE existentes em 31 de dezembro deverão ser | 
reprogramados para o exercício subsequente, com estrita observância ao objeto de sua transferência, nos termos | 
disciplinados pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

§ 42 O montante dos recursos financeiros de que trata o § 1º será calculado com base no número de alunos 
devidamente matriculados na educação básica pública de cada um dos entes governamentais, conforme os dados 
oficiais de matrícula obtidos no censo escolar realizado pelo Ministério da Educação. 

§ 5° Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, serão considerados como parte da rede estadual, municipal e 
ia) distrital, ainda, os alunos matriculados em: 

| - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio qualificadas como entidades filantrópicas ou por 
elas mantidas, inclusive as de educação especial; 

Il - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental e médio conveniadas com os Estados, o . 
Distrito Federal e os Municípios. É 

§ 6º A execução do PNAE nas escolas da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e nas 

demais escolas federais atenderá às necessidades nutricionais de seus estudantes de educação básica durante a É 
jornada escolar e observará as disposições pertinentes desta Lei. (Incluído pela Lei nº 15.255, de 2025) Vigência 

Art. 6º É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os recursos financeiros recebidos à 
conta do PNAE às unidades executoras das escolas de educação básica pertencentes à sua rede de ensino, observando 
o disposto nesta Lei, no que couber. 

e valores per capita, bem como para organização e funcionamento das unidades executoras e demais orientações e 

| 
| 

| 
Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas a critérios de alocação de recursos 

a instruções necessárias à execução do PNAE. 

Art. 72 Os Estados poderão transferir a seus Municípios a responsabilidade pelo atendimento aos alunos 
matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino localizados nas respectivas áreas de jurisdição e, nesse caso, 
autorizar expressamente o repasse direto ao Município por parte do FNDE da correspondente parcela de recursos 

calculados na forma do parágrafo único do art. 6º. 

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão ao FNDE a prestação de contas do total dos 
recursos recebidos. 

§ 1° A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração |, 
falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será responsabilizada na forma 

da lei. 

§ 2° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus arquivos, em boa guarda e organização, 

pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de contas do concedente, os documentos a 
que se refere o caput, juntamente com todos os comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros 

transferidos na forma desta Lei, ainda que a execução esteja a cargo das respectivas escolas, e estarão obyi a 
disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de Contas da União, ao FNDE, ao Sistema de Control 
Poder Executivo Federal e ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 

§ 3° O FNDE realizará auditagem da aplicação dos recursos nos Estados, no Distrito Federal e nos TIA 

cada exercício financeiro, por sistema de amostragem, podendo requisitar o encaminhamento de documentos e demais 
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| elementos necessários para tanto, ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo. 

Art. 9º O FNDE, os entes responsáveis pelos sistemas de ensino e os órgãos de controle externo e interno 
federal, estadual e municipal criarão, segundo suas competências próprias ou na forma de rede integrada, mecanismos 
adequados à fiscalização e ao monitoramento da execução do PNAE. 

Parágrafo único. Os órgãos de que trata este artigo poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de 
cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do programa. 

Art. 10. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos 
órgãos de controle interno do Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao CAE as irregularidades 
eventualmente identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PNAE. 

Art. 11. A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos Estados, no Distrito Federal, nos Municípios e 
nas escolas federais caberá ao nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes previstas nesta Lei e na 
legislação pertinente, no que couber, dentro das suas atribuições específicas. 

Art. 12. Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista responsável com utilização 
de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e a tradição 
alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na alimentação saudável e 
adequada. 

§ 1º Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos são aqueles indispensáveis à promoção de uma 
alimentação saudável, observada a regulamentação aplicável. (Renumerado do parágrafo único Incluído pela Lei nº 
12.982, de 2014) 

§ 2º Para os alunos que necessitem de atenção nutricional individualizada em virtude de estado ou de condição de 
saúde específica, será elaborado cardápio especial com base em recomendações médicas e nutricionais, avaliação 
nutricional e demandas nutricionais diferenciadas, conforme regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.982, de 2014) 

Art. 13. A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio planejado pelo 
nutricionista e será realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas, 

observando-se as diretrizes de que trata o art. 2º desta Lei. 

§ 1º Os gêneros alimentícios que possuem obrigatoriedade de determinação de prazo de validade adquiridos no 

âmbito do PNAE deverão ter, na ocasião da entrega, prazo restante de validade igual ou superior à metade do período 
entre sua data de fabricação e sua data final de validade, dispensados dessa obrigatoriedade os alimentos adquiridos da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural e de suas organizações. (Incluído pela Lei nº 15.226, de 2025) 
Vigência) 

a § 2º O instrumento convocatório e o contrato para aquisição de gêneros alimentícios por meio de licitação, 
chamada pública ou qualquer outro mecanismo de contratação admitido deverão prever o cumprimento do disposto no § 
1º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 15.226, de 2025) Vigência) 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE, no mínimo 45% (quarenta e 
cinco por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres. 
(Redação dada pela Lei nº 15.226, de 2025) (Vigência) 

§ 12 A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licitatório, ‘de: 
que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da - 
Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 
regulamentam a matéria. 
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§ 2º A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e poderá ser dispensada quando 
presente uma das seguintes circunstâncias: 

| - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente; 

Il - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios; 

Ill - condições higiênico-sanitárias inadequadas. 

§ 3º A aquisição dos gêneros alimentícios de que trata o caput deste artigo, quando comprados de família rural 
individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor adquirido. (Incluído pela 
Lei nº 14. de 2023) 

§ 4º Aplica-se a priorização a que se refere o caput deste artigo também a grupos formais e informais de jovens 
agricultores. (Incluído pela Lei nº 15.178, de 2025) 

Art. 15. Compete ao Ministério da Educação propor ações educativas que perpassem pelo currículo escolar, 
abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da 
segurança alimentar e nutricional. 

Art. 16. Competem à União, por meio do FNDE, autarquia responsável pela coordenação do PNAE, as seguintes 
@ atribuições: 

| - estabelecer as normas gerais de planejamento, execução, controle, monitoramento e avaliação do PNAE; 

Il - realizar a transferência de recursos financeiros visando a execução do PNAE nos Estados, Distrito Federal, 
Municípios e escolas federais; 

Ill - promover a articulação interinstitucional entre as entidades federais envolvidas direta ou indiretamente na 
execução do PNAE; 

IV - promover a adoção de diretrizes e metas estabelecidas nos pactos e acordos internacionais, com vistas na 
melhoria da qualidade de vida dos alunos da rede pública da educação básica; 

V - prestar orientações técnicas gerais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o bom desempenho 
do PNAE; 

VI - cooperar no processo de capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do PNAE e no controle 
social; 

ó VII - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas objetivando a avaliação das ações do PNAE, podendo 
ser feitos em regime de cooperação com entes públicos e privados. 

Art. 17. Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas jurisdições 

administrativas, as seguintes atribuições, conforme disposto no § 1º do art. 211 da Constituição Federal: 

| - garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as necessidades nutricionais dos 

alunos, durante o período letivo, observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como o disposto no inciso Vil do 
art. 208 da Constituição Federal; 

Il - promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações voltadas para a alimentação escolar, 
desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas; 

Ill - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental nas escolas sob sua responsabilidade 
administrativa, com o intuito de formar hábitos alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante atuação conjunta 
dos profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o art. 11 desta Lei; 

IV - realizar, em parceria com o FNDE, a capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do, 
no controle social; 

V - fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao CAE, aos órgãos de controle interno e ex! 
Poder Executivo, a respeito da execução do PNAE, sob sua responsabilidade; 
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_ VI - fornecer instalações físicas, recursos humanos e recursos financeiros que possibilitem o pleno 
funcionamento do CAE, facilitando o acesso da população; (Redação dada pela Lei nº 14.734, de 2023) Vigência 

Mit—pr r ttarações-de saneamento básico-nos estabelecimentos tares-sob-sua responsabilidade, f eel : . 

VII - implementar infraestruturas e ações de saneamento básico, inclusive de caráter emergencial, nos 
estabelecimentos escolares sob sua responsabilidade, na forma da legislação pertinente: (Redação dada pela Lei nº 
15.276, de 2025) 

Mill - divulgar em locais públicos informações acerca do quantitativo de recursos financeiros recebidos para 
execução do PNAE; 

IX - prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, na forma estabelecida pelo Conselho 
Deliberativo do FNDE; 

X - apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, o relatório anual 
de gestão do PNAE. 

*+-{VEFABO}-(Promulgacao partes vetadas) 

XI - complementar, por meio de lei local, as normas referentes à execução do Pnae na respectiva jurisdição, 
dispondo sobre: (Incluído pela Lei nº 14.734, de 2023) Vigência 

a) objetivos; (Incluida pela Lei nº 14.734, de 2023) Vigência 

b) beneficiários; (Incluída pela Lei nº 14.734, de 2023) Vigência 

c) forma de gestão; (Incluída pela Lei nº 14.734, de 2023) Vigência 

d) ações de educação alimentar e nutricional; (Incluída pela Lei nº 14.734, de 2023) Vigência 

e) procedimentos de aquisição de gêneros alimentícios; (Incluída pela Lei nº 14.734, de 2023) Vigência 

f) estrutura e funcionamento do CAE; (Incluida pela Lei nº 14.734, de 2023) Vigência 

9) procedimentos de execução e controle dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE e dos recursos 
próprios; (Incluída pela Lei nº 14.734, de 2023) Vigência 

h) prestação de contas; (Incluída pela Lei nº 14.734, de 2023) Vigência 

i) monitoramento, avaliação e fiscalização da execução do Programa. (Incluída pela Lei nº 14.734, de 2023). 
Vigência 

Art. 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de suas respectivas jurisdições 
administrativas, Conselhos de Alimentação Escolar - CAE, órgãos colegiados de caráter fiscalizador, permanente, 
deliberativo e de assessoramento, compostos da seguinte forma: 

1-1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federado; 

Il - 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da educação e de discentes, indicados pelo respectivo 
órgão de representação, a serem escolhidos por meio de assembleia específica; 

Ill - 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e 
Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica; 

Nr —  MPRAS 
fi 

aT 
IV - 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembleia espe: 
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§ 12º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, a seu critério, ampliar a composição dos membros 
do CAE, desde que obedecida a proporcionalidade definida nos incisos deste artigo. 

§ 22 Cada membro titular do CAE terá 1 (um) suplente do mesmo segmento representado. 

§ 32 Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a indicação dos 
seus respectivos segmentos. 

§ 4º A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas pelos representantes indicados 
nos incisos Il, Ill e IV deste artigo. 

§ 5° O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço público relevante, não remunerado. 

§ 62 Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios informar ao FNDE a composição do seu respectivo 
CAE, na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 19. Compete ao CAE: 

| - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na forma do art. 2º desta Lei; 

Il - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar e ao abastecimento de 
água de que trata o inciso VII do caput do art. 2º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 15.276, de 2025) 

lll — zelar pela qualidade e variabilidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, pela 
aceitabilidade dos cardápios oferecidos e pelo cumprimento do disposto no § 1º do art. 13 desta Lei; (Redação dada 
pela Lei nº 15.226, de 2025) 

IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando 
a execução do Programa. 

Parágrafo único. Os CAEs poderão desenvolver suas atribuições em regime de cooperação com os Conselhos de 
Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA. 

o 
Art. 20. Fica o FNDE autorizado a suspender os repasses dos recursos do PNAE quando os Estados, o Distrito 

Federal ou os Municípios: 

| - não constituírem o respectivo CAE ou deixarem de efetuar os ajustes necessários, visando ao seu pleno 
funcionamento; 

Il - não apresentarem a prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos para execução do PNAE, na 
forma e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE; 

lll - cometerem irregularidades na execução do PNAE, na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do 
FNDE. 

H+-{VETABO} (Promulgação partes vetadas) 

IV - não implementarem o disposto no inciso XI do art. 17 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.734, de 2023). 

Vigência (Vide Lei nº 14.734, de 2023) 

§ 1º Sem prejuízo do previsto no caput, fica o FNDE autorizado a comunicar eventuais irregularidades na 
execução do PNAE ao Ministério Público e demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de que trata o Pri mas 

COMPRAS 
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§ 2º O restabelecimento do repasse dos recursos financeiros à conta do PNAE ocorrerá na forma definida pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 21. Ocorrendo a suspensão prevista no art. 20, fica o FNDE autorizado a realizar, em conta específica, o 
repasse dos recursos equivalentes, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, diretamente às unidades executoras, 
conforme previsto no art. 6º desta Lei, correspondentes às escolas atingidas, para fornecimento da alimentação escolar, 
dispensando-se o procedimento licitatório para aquisição emergencial dos gêneros alimentícios, mantidas as demais 
regras estabelecidas para execução do PNAE, inclusive quanto à prestação de contas. 

Parágrafo único. A partir da publicação desta Lei, o FNDE terá até 180 (cento e oitenta) dias para regulamentar a 
matéria de que trata o caput deste artigo. 

Art. 21-A. Durante o período de suspensão das aulas nas escolas públicas de educação básica em razão de 
situação de emergência ou calamidade pública, fica autorizada, em todo o território nacional, em caráter excepcional, a 
distribuição imediata aos pais ou responsáveis dos estudantes nelas matriculados, com acompanhamento pelo CAE, dos 

| gêneros alimentícios adquiridos com recursos financeiros recebidos, nos termos desta Lei, à conta do Pnae. 
(Incluído pela Lei nº 13.987, de 2020) 

Art. 22. O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo de prestar assistência financeira, em 
caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, às 

| escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito 
| ao público, às escolas mantidas por entidades de tais gêneros e aos polos presenciais do sistema Universidade Aberta 

do Brasil - UAB que ofertem programas de formação inicial ou continuada a profissionais da educação básica, observado 
o disposto no art. 25, passa a ser regido pelo disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012) 

§ 1º A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de ensino beneficiário e aos polos 

presenciais da UAB que ofertem programas de formação inicial ou continuada a profissionais da educação básica será 
definida anualmente e terá como base o número de alunos matriculados na educação básica e na UAB, de acordo, 

respectivamente, com dados do censo escolar realizado pelo Ministério da Educação e com dados coletados pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - CAPES, observado o disposto no art. 24. (Redação 

dada pela Lei nº 12.695, de 2012) 

§ 2º A assistência financeira de que trata o § 1º será concedida sem a necessidade de celebração de convênio, 
acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante crédito do valor devido em conta bancária específica: 

| - diretamente à unidade executora própria, representativa da comunidade escolar, ou àquela qualificada como 

beneficente de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público; 

Il - ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município mantenedor do estabelecimento de ensino, qj o, Dassui 
unidade executora própria. OM 
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Art. 23. Os recursos financeiros repassados para o PDDE serão destinados à cobertura de despesas de custeio, 
manutenção e de pequenos investimentos, que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da infraestrutura 
física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino. 

§ 1º Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo poderão ser empregados na implementação de 
estruturas e serviços de saneamento básico nas escolas. (Incluído pela Lei nº 15.276, de 2025) 

§ 2º O emprego de recursos de que trata o § 1º deste artigo pode ocorrer inclusive em caráter emergencial, com 
| vistas a garantir o pleno funcionamento das estruturas e dos serviços em saneamento básico. (Incluído pela Lei nº 

15.276, de 2025) 

Art. 24. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas aos critérios de alocação, repasse, 
| execução, prestação de contas dos recursos e valores per capita, bem como sobre a organização e funcionamento das 
| unidades executoras próprias. 

| Parágrafo único. A fixação dos valores per capita contemplará, diferenciadamente, as escolas que oferecem 
educação especial de forma inclusiva ou especializada, de modo a assegurar, de acordo com os objetivos do PDDE, o 

| adequado atendimento as necessidades dessa modalidade educacional. 

Art. 25. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão inscrever, quando couber, nos respectivos 
orçamentos os recursos financeiros destinados aos estabelecimentos de ensino a eles vinculados, bem como prestar 
contas dos referidos recursos. 

Art. 26. As prestações de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE, a serem apresentadas nos prazos e 
constituídas dos documentos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE serão feitas: 

Medida-P de 2042: Medida onselro-telibecatvo— ceserceo cturia vei 

| - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal e dos polos 
presenciais do sistema UAB aos Municípios e às Secretarias de Educação a que estejam vinculadas, que se 

encarregarão da análise, julgamento, consolidação e encaminhamento ao FNDE, conforme estabelecido pelo seu 
conselho deliberativo; (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012) 

Il - pelos Municípios, Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal e pelas entidades qualificadas 
@) como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público àquele Fundo. 

§ 1º As prestações de contas dos recursos transferidos para atendimento das escolas e dos polos presenciais do 
sistema UAB que não possuem unidades executoras próprias deverão ser feitas ao FNDE, observadas as respectivas 
redes de ensino, pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal. (Redação dada 

pela Lei nº 12.695, de 2012) 

§ 2° Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PDDE nas seguintes hipóteses: 

| - omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo; 

Il - rejeição da prestação de contas; 
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Ill - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do PDDE, conforme 
constatado por análise documental ou de auditoria. 

IV- (VETADO). (Incluído pela Lei nº 15.276, de 2025) 

$395 de-omissd RE tod tacões dk + forma-de-ineise Id: icdest 

§3°- cece inhamento-des-prestações de contas na forma-de-ineiso +-do-caput-fica-o | 
YE autorizado a suspender o repasse-dos recursos e-todas-as escolas-e polos presenciais-de sistema LAB-de-rede-de | 

ensino-do-respectivo-ente federado- (Redação dade pete Medida Provisória nº-562 de 2042) | 

FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos a todas as escolas e polos presenciais do sistema UAB da rede de 

§ 3° Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de contas, na forma do inciso | do caput, fica o | 

ensino do respectivo ente federado. (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012) | 

84º O gestor, responsável pela prestação de contas, que permitir, inserir ou fizer inserir documentos ou 
declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos, será 
responsabilizado na forma da lei. 

oOo $5º (VETADO). (Incluído pela Lei n° 15.276, de 2025) 

assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público manterão arquivados, em sua sede, em boa guarda e 

organização, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data de 
julgamento da prestação de contas anual do FNDE pelo órgão de controle externo, os documentos fiscais, originais ou 
equivalentes, das despesas realizadas na execução das ações do PDDE. 

É 
Art. 27. Os entes federados, as unidades executoras próprias e as entidades qualificadas como beneficentes de | 

Art. 28. A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos à execução do PDDE é de competência do 

FNDE e dos órgãos de controle externo e interno do Poder Executivo da União e será feita mediante realização de 

auditorias, inspeções e análise dos processos que originarem as respectivas prestações de contas. 

Parágrafo único. Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos destinados à execução do PDDE poderão 
celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do Programa. 

Art. 29. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos 

órgãos de controle interno do Poder Executivo da União e ao Ministério Público irregularidades identificadas na aplicação | 
dos recursos destinados à execução do PDDE. | 

e 
Art. 30. Os arts. 2º e 5º da Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - | 
PNATE, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo Nacional de | 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos | 

alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência 
financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

observadas as disposições desta Lei. 

§ 1º O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e calculado | 
com base no número de alunos da educação básica pública residentes em área rural que 
utilizem transporte escolar oferecido pelos entes referidos no caput deste artigo. 

..” (NR) 

“Art. 5º O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e aplicação dos 

recursos repassados à conta do PNATE serão exercidos nos respectivos Governos dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pelos conselhos previstos no § 13 do art. 24 da 

Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007. 

§ 1º Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PNATE nas 

seguintes hipóteses: 
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Art. 31. 

@ 
Art. 32. Os arts. 12 e 7º da Lei nº 11.507, de 20 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - 

Pronera, a ser implantado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA e executado pelo Instituto Nacional 

111947 
| - omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo; 

Il - rejeição da prestação de contas; 

Ill - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a 
execução do Programa, conforme constatado por análise documental ou de auditoria. 

” (NR) 

ALein® 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º Ficam o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e a 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes autorizados a 
conceder bolsas de estudo e bolsas de pesquisa no âmbito dos programas de formação de 
professores para a educação básica desenvolvidos pelo Ministério da Educação, inclusive na 
modalidade a distância, que visem: 

HL- à participação de professores em projetos de pesquisa e de desenvolvimento de 
metodologias educacionais na área de formação inicial e continuada de professores para a 
educação básica e para o sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB. 

§ 42 Adicionalmente, poderão ser concedidas bolsas a professores que atuem em 
programas de formação inicial e continuada de funcionários de escola e de secretarias de 

educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como em programas de 

formação profissional inicial e continuada, na forma do art. 2º desta Lei.” (NR) 

“Art. 3º As bolsas de que trata o art. 2º desta Lei serão concedidas diretamente ao 

beneficiário, por meio de crédito bancário, nos termos de normas expedidas pelas respectivas 

instituições concedentes, e mediante a celebração de termo de compromisso em que 
constem os correspondentes direitos e obrigações.” (NR) 

“Art. 4º As despesas com a execução das ações previstas nesta Lei correrão à conta 
de dotações orçamentárias consignadas anualmente ao FNDE e à Capes, observados os 
limites de movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira 
anual.” (NR) 

“Art. 1º Fica instituído o Auxílio de Avaliação Educacional - AAE, devido ao servidor 

que, em decorrência do exercício da docência ou pesquisa no ensino superior público ou 
privado, participe, em caráter eventual, de processo de avaliação educacional de instituições, 
cursos, projetos ou desempenho de estudantes realizado por iniciativa do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep, da Fundação Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes e do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE.” (NR) 

“Att. 7º As despesas decorrentes do AAE correrão à conta de dotações e limites 
previstos no orçamento anual consignadas à Capes, ao Inep e ao FNDE no grupo de 

despesas 'Outras Despesas Correntes’.” (NR) 

de Colonização e Reforma Agrária - Incra. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disporá sobre as normas de funcionamento, execução e gestão do 

Programa. 

https:/www.| planalto.gov.br/ccivil _03/_ato2007-2010/2009/lei/111947.htm 
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29/01/2026, 09:37 11947 
Art. 33-A. O Poder Executivo fica autorizado a conceder bolsas aos professores das redes públicas de educação e a estudantes beneficiários do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA. (Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012) 

$1º Os professores das redes públicas de educação poderão perceber bolsas pela participação nas atividades do 
Pronera, desde que não haja prejuízo à sua carga horária regular e ao atendimento do plano de metas de cada 
instituição com seu mantenedor, se for o caso. (Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012) 

§ 2º Os valores e os critérios para concessão e manutenção das bolsas serão fixados pelo Poder 
Executivo. (Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012) 

§ 3º As atividades exercidas no âmbito do Pronera não caracterizam vínculo empregatício e os valores recebidos 
a título de bolsa não se incorporam, para qualquer efeito, ao vencimento, salário, remuneração ou proventos recebidos. 
(Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012) 

Art. 34. Ficam revogados os arts. 1º a 14 da Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lein® 
8.913, de 12 de julho de 1994, 

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de junho de 2009; 188º da Independência e 121º da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 

Fernando Haddad 
Paulo Bernardo Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.6.2009 
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PARECER TÉCNICO DE CONFORMIDADE Nº 239/2026 

ASSUNTO UNIDADE REQUISITANTE PROC. ADM. Nº 

Pregão Eletrônico SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 02641/2026 

Fundamentação legal Art. 28, Inciso |, da Lei 14.133/2021 

Valor estimado R$ 34.853.122,00 

Contratação de empresa especializada na prestação de 

alimentação escolar, responsável pelo preparo em todas as fases, 

manuseio e distribuição em condições higiênico sanitárias 

Objeto adequadas, mediante o fornecimento de todos os gêneros 

alimentícios e demais insumos, supervisão e mão de obra para 

suprir a demanda dos alunos matriculados na rede municipal de 

ensino da prefeitura municipal de Lauro de Freitas/Ba. 

1- INTRODUÇÃO 

Wa Trata-se da análise prévia da fase preparatória na modalidade pregão eletrônico por 

critério de julgamento menor preço global para contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de alimentação escolar, responsável pelo preparo em todas as fases, 

manuseio e distribuição em condições higiênico sanitárias adequadas, mediante o 

fornecimento de todos os gêneros alimentícios e demais insumos, supervisão e mão de obra 

para suprir a demanda dos alunos matriculados na rede municipal de ensino da prefeitura 

municipal de Lauro de Freitas/Ba. 

O processo encontra-se organizado em 02 (dois) volumes, devidamente autuado em 

718 páginas. 

estritamente formais do pedido, atinentes à instrução processual. 

N Cumpre destacar, de plano, que incumbe a esta Controladoria a análise dos aspectos 

A presente manifestação possui caráter meramente opinativo e não vinculante, 

restringindo-se à análise de conformidade do ponto ora em destaque, não abrangendo o 

mérito da demanda ou a conveniência administrativa da contratação, cuja avaliação 

compete à autoridade competente. 

Il - DA ANÁLISE 

Após análise dos autos, sob o enfoque da conformidade formal e da instrução 

processual, verifica-se que o feito se encontra regularmente instruído, contendo, em 

princípio, os documentos e elementos técnicos necessários ao seu regular prosseguimento. 

Ressalta-se, contudo, que a presente manifestação concentra-se na verificação dos aspectos 

Cao Qu A 
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formais e na análise das peças constantes dos autos, não adentrando no mérito das escolhas 

administrativas. Registra-se que a aferição de preços, quantitativos e especificações técnicas 

foi examinada sob o prisma documental, permanecendo, entretanto, a responsabilidade por 

sua definição e validação junto aos setores técnicos competentes. 

Considerando a natureza essencial do objeto, relacionado à alimentação escolar, 

recomenda-se especial atenção quanto à manutenção da continuidade do serviço público, 

bem como à observância dos princípios da celeridade, economicidade e competitividade, 

especialmente no que se refere à condução do certame em meio eletrônico. 

Por fim, destaca-se que o prosseguimento do feito deve permanecer condicionado à 

observância integral da legislação aplicável e aos pressupostos de regularidade da 

contratação, de modo a resguardar o interesse público e mitigar eventuais riscos, 

notadamente em razão da relevância social do objeto e do vulto dos recursos envolvidos. 

Ill - CONCLUSÃO 

Face ao exposto, e considerando a análise realizada acerca da regularidade formal do 

pedido, referente à solicitação autuada sob o nº 02641/2026, recomenda-se o 

prosseguimento do feito, ressalvando-se que, embora a Lei 14.133/2021 permita 

contratações que ultrapassem o exercício financeiro, a observância às previsões 

orçamentárias deve ser corretamente mensurada. Verifica-se que o impacto orçamentário e 

a reserva de dotação apontam um valor de R$3.000.000,00 para o exercício de 2026, o que se 

mostra insuficiente face ao montante de R$34.853.122,00. 

Deve-se, portanto, realizar a correção da reserva orçamentária e a readequação da 

declaração de impacto para o montante proporcional a ser executado no exercício de 2026. 

Ademais, em que pese o procedimento assinale, no ETP e no item 5.7 do TR, o prazo 

de 3 dias úteis para o licitante classificado em primeiro lugar apresentar amostras com laudos, 

cabe ressaltar que é importante observar se este prazo é suficiente para o objeto, nos termos 

dos ditames do TCE-MG, no processo 1181348/2025, que se baseia em acórdãos pretéritos 

do TCU: 

“,..caberia à Administração, a partir da análise do caso concreto, a delimitação 

do prazo para apresentação de amostras, que deve guardar uma relação de 

XY 
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proporcionalidade com o objeto licitado, com vistas à garantia dos princípios 

da isonomia e da competitividade...” 

Sendo assim, faz-se necessário balizar o prazo para envio das propostas pela natureza 

do objeto e sua complexidade, sendo essa a ressalva que esta controladoria faz. 

Encaminhem-se os autos à SEMED, para ciência e avaliação das ressalvas acima 

apontadas, e, posteriormente, à COPEL, para prosseguimento do feito e adoção das 

providências de estilo. 

Em, 21/05/2026. 

o 
a 

Nagila Sybell + Vieira José Londe de Carvalho Neto 

Controladoria Geral do Municipio Controladoria Geral do Municipio 

Mat.49.144 Mat. 126.757 

Ciente. Documento assinado digitalmente od 
goubr HENIO DOURADO PEREIRA Proceda-se o solicitado. 

ri a Lauro de Freitas/BA, 21 de maio de 2026. verifique em https://validar ti gov.br 

Henio Dourado Pereira 

Controlador Geral do Município 

Mat. 120.984-5 
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DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS 

DFD, fis. 03/07; 
Censo escolar da educação básica, fls. 09/15; 

Resolução CME 006 de 15 de dezembro de 2025, fls. 16; 

Calendário letivo 2026, fls. 17-18; 

Cardápio escolar, fis. 20/57; 

Ata de reunião ordinária em 24/02/2026, fls. 58-59; 

ETP, fls. 61/70; 
Portaria SEMED nº 30, de 24 de fevereiro de 2026, fls. 71/76; 

. Mapa de riscos, fls. 77/79; 

10. Portaria SEMED nº 43, de 10 de outubro de 2025 — Equipe de planejamento, fls. 

80; 

11. Contrato nº 007/21 e aditivos, fls.82/105; 

to
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= 12. E-mail impresso dos quantitativos, fls. 106/110; 

13. Memorando nº 018-SEMED- Justificativa para ampliação do quantitativo- 

segmento berçário, fls. 111-112; 

14. Edital de cotação prévia de preços, fls. 113/244; 

15. Pesquisa de prelos, fis. 246/492; 

16. Mapa comparativo de preços, fis. 494; 

17. Relatório de pesquisa de preços, fls. 495/498; 

18. Declaração de fiscal e gestor de contratos com portarias, fis. 499/502; 

19. Declaração de impacto orçamentário e financeiro, fls. 504; 

20. Lei Municipal nº 2.142 de 10 de setembro de 2025 — Ordenadores de despesa, fis. 

505/506; 
21. Despacho SEMED, fls. 507; 

22. Reserva em análise nº 176/2026, fis. 508; 

23. Despacho SEMED, fls. 509; 

24. Folha de informação, fls. 510; 

25. Reserva aprovada nº 176/2026, fls.511; 

26. Declaração de adequação orçamentária, fls. 512; 

27. Justificativa ajuste cardápio, fls.514; 

28. Novo cardápio escolar e anexos, fis. 515/546; 

29. Despacho SEMED, fls.547; 

30. Termo de Referência, fls. 549/595; 

31. Detalhamento quantitativo, fls. 596/598; 

32. Relatório técnico do imóvel, fls. 599; 

33. Anexo Il TR- Especificações técnicas gêneros alimentícios, fls. 601/613; 

34. Anexo III TR — Relação das Unidades de Ensino, fls. 614/618; 

35. Anexo IV e V do TR, fls.619-620; 

36. PAC, fls. 622-623; 

37. Autorização fase externa, fls. 625; 

38. Documentos complementares — Normas, Leis e Resoluções, fls. 627/717; 

39. Folha em branco, fls. 718. 
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